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PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO -
Na hipõtese de que a peça de recurso do
procedimento matriz esteja intempestiva,
mas que nos processos refléxos que lhe
são decorrentes esta intempestividade não
ocorra, caberá o exame do mérito das ma-
térias constantes do processo principal,
para que esta análise atribua a decisão
que deverá ser proferida nos processos
refléxos.

Vistos relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por, DOMINGOS SCHIAVO NETO;--

ACORDAM os Membros da Quinta amara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento

ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado.

Sala das Sessões, em 21 de outubro de 1993
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Participaram, ainda, do presente •julgamento, os seguintes Conse

lheiros: Márcio Machado.Caldeira, Gilberto Congro Bastos, HIs--

sao Anta., Luis Edmundo Cardoso Barbosa e Jackson Medeiros de

eJ179
Farias Schneider. Ausente o Conselheiro José do Nascimento Dias.
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-
Retorna o presente processo da diligencia determina_

da pela Resolução n9 105-0.621, de 23.05.91.

Adoto .e leio em sessão o relato anterior, ..cle-flá.

51, ressaltando a tempestividade d 'a peça de apelo, face às datas

dos documentos de fls. 45 e 46.

É o relatório.k /////
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',VOTO

Conselheiro AFONSO ,CELSO MATTOS LOURENÇO f relator

Recurso tempestivo, dele tomo conhecimento.

Embora no processo matriz a peça 'de apelo tenha sido

apresentada fora do prazo legal, em razão de uma equivocada prorro

gação do prazo de recurso, nos presentes autos a apelação é tempes

tiva, pelo que, em vista da natureza reflexa deste -procedimento,

sou obrigado a examinar o mérito do processo principal.

Na exigência matriz, na fase recursa1, 2 permanecia em

exame a matéria inerente aos saldos do passivo exigível no tocante

ãs contas "crédito de sócios" e "Fornecedores".

Em suas peças de defesa a autuada não apresentou qual

quer èlemento probatório que pudesse embasar as suas alegações, ln

clusive pugnando sobre um improvado e improvável extravio de_ do-

cumentos no órgão da fiscalização, os quais teriam sido apresenta-

dos com a peça impugnatória.

Desta forma, restam de todo incomprovadas as razões

da fiscalizadã, pelo que deve prevalecer a exigência tributária.

Pelo exposto, voto no sentido de negar provimento ao

recurso, inclusive porque este é reflexo do que vier a ser decidi-

do pelo exame de mérito do processo matriz.

É o meu voto.

Brasília(/))/	 ej/outtv. o de 1993
t

AFONS8	 ,,TTes	 ÇO	 RELATOR

Imprensa Nacional


	Page 1
	_0098700.PDF
	Page 1

	_0098800.PDF
	Page 1

	_0099000.PDF
	Page 1


